PARECER Nº 1081, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 538, DE 2015
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe tem por objetivo criar o Conselho Escolar Antidrogas em todos os estabelecimentos de ensino fundamental e médio do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou pela aprovação do projeto, com emenda  (fls. 6).
Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que exarou parecer favorável à propositura com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e apresentou sua própria emenda.
Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Sobre a matéria, apresentamos a manifestação de fls. 11 a 13, que deve ser desconsiderada em razão dos argumentos que expomos a seguir.

Este projeto tem o nobre intuito de propor a criação do referido Conselho nas unidades de ensino do Estado, sendo que cada uma deverá organizar o processo de formação e os planos de trabalho a serem desenvolvidos por seu Conselho Escolar Antidrogas. 
O Conselho será integrado por professores, pais e alunos e deverá executar atividades educativas de prevenção e combate ao consumo de entorpecentes, bebidas alcoólicas e tabaco, seguindo as diretrizes e metas traçadas pelo Conselho Nacional Antidrogas (CONAD), Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas (CONED) e Conselhos Municipais Antidrogas, e contando com o apoio técnico da Coordenação de Políticas sobre Drogas (COED).
Visto que esse grupo, formado por integrantes voluntários, poderá se reunir na própria unidade escolar para definir o planejamento das ações a serem adotadas e estabelecer parcerias com órgãos públicos (em especial a COED) para implementação das medidas de prevenção e combate às drogas, acreditamos que não serão gerados gastos na consecução de seu objetivo. Portanto, sob essa ótica, não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado, decorrentes da aprovação dessa proposição.
Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação não apresenta disposição de ordem financeira ou orçamentária e, assim, na seara que nos compete opinar, manifestamo-nos por sua aprovação.

Desse modo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 538, de 2015 e às emendas apresentadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pela Comissão de Educação e Cultura.
a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e às emendas da CEC e CCJR.

Sala das Comissões, em 17/8/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente
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